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resumo

O artigo analisará o processo de conformação de agenda voltada para  
o desenvolvimento da economia da música brasileira, no marco dos processos  
de inovação em políticas públicas culturais e o processo de concertação do governo 
federal em torno da dimensão econômica da cultura. O trabalho procederá com uma 
avaliação sobre as condições de sua implantação, pondo em destaque a dimensão 
da participação social, buscando compreender esse processo como referencial para 
reflexão e qualificação da atuação do poder público frente ao campo da economia  
da cultura e aos processos de participação social.

Palavras-chave: Política Cultural. Economia da Música. Inovação.
Empreendedorismo.

abstract

The article will examine the agenda´s definition process focused on the development  
of the Brazilian music economics, in the context of innovation in cultural policies and 
the concertation of the federal government on the economic dimension of culture.  
The work will develop an assessment of the conditions of its implantation, highlighting 
the role of social participation, seeking to comprise this process as a benchmark for 
reflection and qualification of government’s performance into the cultural economics 
field and the social participation processes.
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enquadramento teórico

O tema do empreendedorismo vem longamente sendo tra-
tado como um ecossistema de comportamentos e impulsos 
individualizados e como aderente, quase que de forma 

restritiva, ao ambiente da iniciativa privada. Joseph Schumpeter, 
reiteradamente criticado por neoinstitucionalitas da sociologia eco-
nômica por abordar o referido tema a partir de uma percepção ato-
mizada do indivíduo (ALDRICH, 2005; DEVINE, 2002), tradi-
cionalmente é elencado para ilustrar essa compreensão. Apesar de  
haver necessidade de relativização dessa crítica (MARTES, 2010), 
o elemento central que se orquestra é que, ao Schumpeter advogar 
sobre a incapacidade da teoria econômica neoclássica de com-
preender a dinâmica do processo de desenvolvimento, posiciona-
se a figura do empreendedor, mesmo que como categoria analítica, 
como o indivíduo capaz de realizar combinações pioneiras dos meios 
produtivos de forma a gerar transformações radicais num determi-
nado setor ou atividade econômica, de forma a “[...] romper com os 
limites tradicionais até então estabelecidos de produção e comercia-
lização de bens, impondo uma nova forma que futuramente se con-
substanciará em uma nova tradição” (SCHUMPETER, 1985).
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Dentro da dinâmica cíclica do desenvolvimento econômico, há uma 
constante referência à inovação como elemento de dinamização 
da economia num regime capitalista, principalmente na perspec-
tiva do progresso técnico. (KEYNES, 1992; SCHUMPETER, 1961, 
1985; PREBISCH, 2000) Seja na abordagem de indivíduo atomi-
zado, ou de tipo social e coletivo, a ação empreendedora está intrin-
secamente conectada ao processo de inovação, sendo esta consi-
derada a força motriz do que Schumpeter chamaria de “destruição 
criadora”, ao considerar que “o impulso fundamental que põe e 
mantém em funcionamento a máquina capitalista que procede 
dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produção ou 
transporte, dos novos mercados e das novas formas de organização 
industrial”. (SCHUMPETER, 1961) Se não na atomização do indi-
víduo, o processo de inovação, por sua vez, apresenta longa tra-
dição na literatura acadêmica em reclusão ao universo empresa-
rial. Num processo ainda recente de superação do reducionismo 
de Oslo (OCDE, 2005), é possível observar diversas contribuições 
para compreensão da inovação de forma mais distribuída e dialó-
gica, marcada pela democratização de suas fontes e da valorização 
da interação entre sociedade civil, empresariado, governo e aca-
demia. (BAZZICHELLI, 2013; KÖSTER; SANCHIS, 2012; POOL, 
1983; RAHMAN; RAMOS, 2010; TAPSCOTT; WILLIAMS, 2006)
Dessa forma, torna-se necessário compreender a inovação no con-
texto de deslocamento de modelos isolados de produção individual 
– caracterizada pela figura atomizada do empreendedor – para 
um modelo social e regional da produção, no qual o capital social, 
o conhecimento, a criatividade e a cultura jogam o papel central 
(KÖSTER; SANCHIS, 2012) Ao partirmos, portanto, da premissa 
que a valorização das instituições é importante na compreensão 
dos fenômenos do empreendedorismo e da inovação, vamos a uma 
rápida incursão numa dessas intersecções, referente a interface 
com a política pública.
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O Estado encontra-se frequentemente excluído da literatura aca-
dêmica dos dois campos de contextualização, inovação e empreen-
dedorismo, ou, ao menos, restrito à sua atuação no âmbito da 
regulação econômica. Entretanto, algumas incursões começam  
a ocorrer na tentativa de compreender o papel do Estado na capa-
cidade de forjar processos e sistemas inovativos, haja vista a incom-
pletude dos mercados e de suas falhas advindas, por exemplo, das 
externalidades positivas dos bens públicos (MAZZUCATO, 2014) 
e da compreensão de que “as competências que geram a inovação 
fazem parte de uma atividade coletiva que ocorre por meio de uma 
rede de atores” (FREEMAN, 1995).
Outra dimensão importante dessa dinâmica, para fins do pre-
sente trabalho, é compreender a inovação aplicada ao campo das 
políticas públicas. Nesta perspectiva, destaca-se, a partir da crise 
do modelo burocrático da administração pública (BRESSER-
PEREIRA; SPINK, 1998) e do declínio da credibilidade das insti-
tuições públicas junto à sociedade (NORRIS, 1999), e que o impor-
tante componente da inovação aplicada às políticas públicas reside 
no desenvolvimento de ambientes e mecanismos contemporâneos 
de engajamento político e social que permitam a ação direta dos 
cidadãos (DENHARDT; DENHARDT, 2000; HABERMAS, 1990; 
NORRIS, 1999; SCHNEIDER, 2005) Apesar de não ser possível 
negligenciar questões como representatividade desses processos 
e as desigualdades na participação, possibilitar a cooperação na 
formulação, desenvolvimento, avaliação e controle de bens e ser-
viços públicos pela articulação entre sociedade e governo, torna-se 
aspecto central para o presente trabalho.
Faz-se necessário, tendo fundamentado as bases iniciais do deste 
artigo, transladar o enquadramento conceitual ao campo cul-
tural, mais especificamente à política pública incidente nesta 
agenda. Podemos, para fins deste trabalho, compreendê-la como 
um conjunto de atividades e iniciativas programáticas, coorde-
nadas pelo Estado, instituições civis, entidades privadas e grupos 
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comunitários, com o objetivo de satisfazer as necessidades culturais 
da população, promover o desenvolvimento de suas representações 
simbólicas e gerar espaços de coesão para processos de ordena-
mento, transformação social e compartilhamento de modos de vida 
(COELHO NETTO, 1997; GARCIA CANCLINI, 1987; GARRETÓN, 
2008; RUBIM, 2007a).
Estabelecendo um paralelo ao conceito de “Estado Empreendedor” 
de Mazzucato (2014), no campo cultural, Isaura Botelho nos agracia 
com o de “Estado Fomentador”, o qual refere-se àquele

[...] que vê com clareza os problemas que afetam a área 
cultural em todos os elos da cadeia da criação – pro-
dução, difusão, consumo – e sabe se posicionar, dividir 
responsabilidades com potenciais parceiros governamen-
tais em todas as instâncias administrativas e, finalmente, 
conclamar a sociedade a assumir sua parte (BOTELHO, 
2001, p. 125).	

O desenvolvimento de uma agenda pública no campo cultural, 
inclusive, apresenta uma especial necessidade em gerar dinâ-
micas de inovação que propiciem o engajamento e a atuação ativa 
da sociedade, haja vista que essa necessidade está intrinsicamente 
moldada à sua natureza:

O papel do Estado e das autoridades locais diminui gra-
dualmente devido ao crescimento e alargamento do 
campo cultural. A multiplicidade e a diversidade de cul-
turas deve reflectir-se na multiplicidade e na diversidade 
das políticas culturais, que já tendem a ser descentrali-
zadas e formatadas em nível local (ĐOKIĆ, 2011, p. 27).3

3	 The role of the state and local authorities diminishes gradually due the growth and wide-
ning of the cultural field. The multiplicity and diversity of cultures need to be reflected in 
the multiplicity and diversity of cultural policies which already tend to be decentralized 
and formatted at local levels (ĐOKIC, 2011, p. 27).



465Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 9, n. 2, p. 459-485, jun./dez. 2016

o programa de economia da música

Com o enquadramento inicial realizado, faz-se necessário aden-
trarmos à agenda específica na qual se insere o Programa de 
Economia da Música (PEM). A ascensão da agenda afeita às indús-
trias culturais, notadamente a partir da década de 1980 do último 
século, gerou tensão com a política tradicionalmente gestada, ao 
conflitar com as práticas existentes à época no campo e pela relativa 
ausência de reflexão acadêmica e acúmulo institucional a ela apli-
cada num primeiro momento (HESMONDHALGH; PRATT, 2005; 
MCGUIGAN, 2004; YÚDICE, 2004). Essa tensão nos retoma à 
reflexão do papel do Estado Empreendedor (MAZZUCATO, 2014), 
particularmente na estrapolação do papel regulatório das políticas 
públicas na economia e na promoção da inovação, e a de Estado 
Fomentador (BOTELHO, 2001), ao identificar, no marco do desen-
volvimento de um sistema inovativo, a importância da participação 
do governo na mediação de novos atores e cenários.
Podemos observar uma ampla e emaranhada teia conceitual em 
torno da compreensão da dimensão econômica da cultura, vale 
ressaltar. A circunscrição da dimensão econômica dessas ativi-
dades parte da compreensão das dinâmicas de produção, distri-
buição e consumo de bens e serviços culturais (TOWSE, 2003) e da 
quantificação de riqueza, empregos e externalidades positivas delas 
oriundas, bem como da aplicação das ferramentas econômicas para 
análise dessas atividades e de sua relação com o restante da eco-
nomia (FREY, 2000; REIS, 2006, 2009; BENHAMOU, 2007).  
A inovação, inclusive, recebe reiterado destaque na literatura aca-
dêmica e institucional em torno do campo da economia da cultura, 
sendo este um ambiente capaz de ativar, dinamizar e transformar 
as bases da competitividade socioeconômica de uma determi-
nada economia (MIGUEZ, 2007; POTTS; CUNNINGHAM, 2010; 
KÖSTER; SANCHIS, 2012; UNESCO, 2009, 2013).
Sendo uma política que atue na dimensão econômica da cultura 
especialmente subsidiária da necessidade de ampliação do processo 
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interlocução (BUSTAMANTE, 2009), requerer-se o engajamento 
amplo do governo e sociedade em torno de uma agenda estraté-
gica pactuada. Nessa perspectiva, no contexto do PEM, encontra-
se a conformação e institucionalização de uma agenda mais ampla, 
enquanto matriz para formulação, desenvolvimento, controle e ava-
liação de políticas coordenadas voltadas ao fortalecimento da eco-
nomia da cultura brasileira. Objetivando consensualizar as princi-
pais questões referentes às dinâmicas produtivas do campo cultural e 
gerar um processo sistêmico de aperfeiçoamento de políticas públicas 
incidentes nessa agenda, foi concebido e formulado o Programa 
Nacional de Economia da Cultura (PNEC) (BRASIL, 2016a).
Nesse contexto, a música foi definida como um dos setores a se- 
rem circunscritos prioritariamente no PNEC, em articulação com 
a Política Nacional das Artes (PNA) deflagrada à época, devido a 
compreensão do importante papel das políticas públicas ao setor, 
do acúmulo institucional existente e da sua importância enquanto 
estratégia para o ambiente econômico brasileiro. A partir das alte-
rações estruturais ocorridas nas cadeias produtivas do setor, espe-
cialmente da música gravada nas últimas duas décadas, caracteri-
zada pela desmaterialização da indústria fonográfica e a potencial 
maior participação produtiva (CAMERON, 2016; DIAS, 2010; 
LIEBOWITZ, 2016; VIVEIRO; NAKANO, 2008) emerge um 
ambiente onde a atuação do governo, a partir da integração de seus 
mecanismos de fomento, regulação e indução, torna-se estratégico 
e necessário.
Nessa perspectiva, a partir de setembro de 2015 iniciou-se um  
processo de compreensão mais sistêmica das cadeias produtivas  
do setor musical brasileiro e de articulação de um programa inte-
grado para superação desses estrangulamentos estruturais. O pro-
cesso de conformação do PEM organizou-se em torno de cinco 
etapas principais, a saber: (i) definição do escopo e estruturação 
dos marcos técnicos do Programa; (ii) revisão literária de docu-
mentos institucionais e estudos econômicos sobre o escopo da 
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iniciativa; (iii) prototipação do programa com conteúdo prospec-
tado da revisão literária; (iv) realização de ofi cinas junto a grupos 
focais, objetivando o aperfeiçoamento do modelo proposto e com-
plementação e aperfeiçoamento das carteiras de projetos a serem 
implementados; e, por fi m, (v) a validação institucional e social do 
Programa e seus conteúdos operativos.4

Vale, entretanto, destacar alguns elementos centrais que estru-
turam o PEM que possuam interface direta com o tema exposto no 
presente artigo. Com os acúmulos trazidos pelo PNEC, estruturou-
se um modelo analítico e de sistematização do processo de confor-
mação do PEM, resultando no quadro esquemático abaixo:

Figura 1 – Modelo Estruturante do Programa de Economia da Música

Fonte: Brasil (2016b).

Faz-se necessário apresentar rapidamente os elementos que o 
compõe. Os objetivos e resultados esperados, que se posicionam 
na parte superior do modelo, fundamentam a orientação progra-

4 Não sendo possível reproduzir integralmente o processo de conformação da agenda, 
recomenda-se leitura do Relatório do Programa de Economia da Música (BRASIL, 2016b).
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mática do trabalho. Como ambiente fundamental para implantação  
e gestão do Programa, posiciona-se na base do modelo, os meca-
nismos de governança e participação. Em relação à perspectiva 
de domínios culturais, o quadro externo à direita objetiva deli-
mitar o escopo do fenômeno da economia da cultura em investi-
gação, com parametrização de dados a partir de referencial interna-
cional. As abordagens, por sua vez, possuem a função de gerar um 
sistema analítico dos ambientes econômicos a serem explorados  
e das ferramentas de intervenção trazidas por esses níveis de aná-
lise. Passando para a parte interna do modelo, encontram-se os 
quatro sistemas de intervenção definidos, que buscam propiciar um 
conjunto de escopos assertivos e coordenados de atuação dos atores 
mobilizados. Por fim, os circuitos culturais, parte mais interna do 
modelo esquemático, representam sistematicamente os diferentes 
ciclos econômicos culturais e, por consequência, os processos eco-
nômicos nos quais os gargalos incidem.
Um dos elementos desse modelo, sobre o qual faz-se necessário dis-
correr brevemente, consiste, portanto, no modelo de governança 
proposto. Compreendendo o exposto anteriormente, da necessi-
dade de uma articulação ampla de diferentes atores no processo de 
execução de uma agenda no campo econômico da cultura, é neces-
sário circunscreve-lo ao sistema de governança do PNEC. Neste, 
dois mecanismos principais foram definidos, a saber: (i) a Comissão 
de Cultura e Desenvolvimento (CCD), que, ligado ao Conselho 
Nacional de Política Cultural (CNPC), constitui num órgão cole-
giado ampliado de caráter consultivo, cuja principal atribuição é 
fornecer subsídios para a definição e qualificação de agendas estra-
tégicas para o desenvolvimento de políticas voltadas à dimensão 
econômica da cultura, atuando como um centro de pensa-
mento crítico voltado para políticas de cultura e desenvolvimento;  
(ii) o Comitê Ministerial de Economia da Cultura (CMEC), sendo este 
arranjo institucional responsável por estabelecer e coordenar o pro-
cesso de orientação programática das unidades do Sistema Federal 
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de Cultura, tendo como principal atribuição formular, monitorar   
e avaliar o PNEC e seus projetos estratégicos.
Em caráter complementar à orientação política em nível estraté-
gico, proporcionada pela CCD, e programática em nível tático, 
sob atribuição do CMEC, está previsto a instituição de Grupos de 
Trabalho Temáticos (GTTs), células de atuação em âmbito opera-
cional responsável pelo gerenciamento de projetos estratégicos. 
Neste terceiro componente, instrumentaliza-se o foro para con-
certação do PEM. O GTT da economia da música proposto seria 
constituído por: (i) coordenação executiva, sob responsabilidade da 
Fundação Nacional de Artes (Funarte); (ii) assessoria técnica, atri-
buída à Secretaria de Políticas Culturais do Ministério da Cultura 
(SPC/MinC); (iii) uma instância colegiada deliberativa, formada 
pelas unidades do sistema federal de cultura com aderência aos 
projetos constantes das carteiras dos quatro sistemas que compõem 
o PEM e representantes do Colegiado de Música; e, por fim, (iv) uma 
instância colegiada consultiva que, além dos agentes indicados nas 
instâncias anteriores, gera uma plataforma ampla de participação 
direta de agentes e entidades diretamente mobilizadas pelas car-
teiras de projetos constituintes do Programa. Vale salientar, ainda, 
a previsão de utilização de plataformas institucionais do Ministério 
da Cultura (MinC) para realização de consultas públicas voltadas à 
qualificação e participação social do processo decisório relacionado 
ao PEM, bem como um processo contínuo e amplo de accountabi-
lity sobre as ações realizadas e resultado obtidos.
Destaca-se que esse processo gerou 24 projetos estratégicos e 42  
ações coordenadas, a serem executadas entre 2016 e 2018. Sa- 
lienta-se que esses projetos tinham uma estrutura executiva com-
posta, compreendendo o papel de fomento, regulação e indução do 
Estado, mas também a necessidade de outros atores institucionais 
e sociais para sua implementação, como institutos de ensino e pes-
quisa, outros órgãos do governo federal, organismos internacionais, 
bancos, agências de fomento e entidades sociais representativas  
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do setor musical nacional. Esse conjunto de projetos foram organi-
zados em carteiras a partir dos quatro sistemas apresentados ante-
riormente, de forma a propiciar uma compreensão mais sistêmicas 
das iniciativas e otimizar seus processos de desenvolvimento, con-
trole e avaliação.
Por fim, concluindo a etapa de apresentação do caso, fazem-se 
necessárias algumas considerações sobre a fase de validação ins-
titucional e social dos conteúdos operativos do Programa. A pro-
posta, que não foi efetivada em sua totalidade, consistia: na rea-
lização de uma oficina interna ao sistema federal de cultura, 
mobilizando representantes dos setores com aderência aos pro-
jetos; um segundo ciclo de oficinas com agentes representativos 
dos campos estratégicos do setor articulados pelo PEM; um con-
junto de pequenos seminários descentralizados, coordenados junto 
ao Colegiado Setorial de Música, para apresentação e refinamento 
final da proposta; e, por fim, uma consulta pública mediada por 
plataforma digital, de forma a propiciar uma participação social 
mais ampla e diversificada. Devido a questões de instabilidade do 
governo federal, advindas do processo de impedimento perpe-
trado contra a presidente da República, essa etapa foi tecnicamente 
e politicamente inviabilizada.

perspectivas para implantação da agenda

Tomando-se como pressuposto o papel do Estado na capacidade 
de forjar processos e sistemas inovativos, a execução da agenda 
prognóstica do PEM depende, evidentemente, das muitas variá-
veis que compõem o ambiente político. Tais variáveis são múltiplas 
e se inter-relacionam, indo desde a mobilização e comprometi-
mento dos agentes sociais e governamentais envolvidos na elabo-
ração das políticas culturais, até as condições político-institucionais  
adequadas ao seu desenvolvimento. De acordo com o que foi argu-
mentado anteriormente, uma dessas variáveis seria justamente  
a participação social.
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Conforme já apontado, as “competências que geram a inovação 
fazem parte de uma atividade coletiva que ocorre por meio de uma 
rede de atores” (FREEMAN, 1995). Os mecanismos de participação 
social possibilitam a mobilização e organização dessa rede, que ao 
interagir com agentes governamentais, colocam em cena variadas 
demandas. Nesse sentido, a participação social, sobretudo a que 
permite uma ação direta dos cidadãos, constitui um componente 
significativo da inovação na área das políticas públicas. Ainda que 
o modelo de controle social praticado até o momento seja subsi-
diário das políticas culturais (RUBIM, 2010; RUBIM; BARBALHO; 
CALABRE, 2015) e suas tradições (RUBIM, 2007b) e contenha 
limites (RUBIM; FERNANDES; RUBIM, 2011), ele permite, a partir 
da exposição de demandas e reivindicações, o aperfeiçoamento de 
ações e programas, especialmente no que diz respeito à sua for-
mulação e avaliação. E seu caráter inovador reside em três caracte-
rísticas inéditas no arranjo institucional atual: a composição plural  
e paritária; a natureza pública dos acordos; e a competência delibe-
rativa (TATAGIBA, 2011).
No Brasil, a cooperação entre sociedade e governo na elaboração 
de políticas culturais assumiu, conforme será apresentado a seguir, 
contornos particulares no caso da política para o setor da música. 
Cabe apontar, em primeiro lugar, como se deu historicamente 
a cooperação entre governo e sociedade na construção da polí-
tica setorial, identificando brevemente quais os principais marcos 
e mecanismos de participação social; para em seguida comentar 
como o PEM incorporou tais acúmulos; e, finalmente, chegar às 
condições de implantação da agenda.
Em 2005, o MinC instituiu a Câmara Setorial da Música, que foi 
coordenada pelo Centro de Música da Funarte. A criação desse cole-
giado, primeiro dedicado especificamente às questões da música 
na história recente das políticas culturais, veio na esteira da nova 
orientação conceitual das políticas culturais propostas pela gestão 
de Gilberto Gil à frente do Ministério. A composição continha três 
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representantes dos poderes públicos, 12 representantes da socie-
dade civil recrutados nos Fóruns Estaduais de Música e 10 enti-
dades do setor privado. (BRASIL, 2011) Estas, vale salientar, repre-
sentavam principalmente os setores de gravadoras, editoras, meios 
de comunicação e direitos autorais.
Com a instituição do CNPC e dos diversos Colegiados Setoriais, 
em dezembro de 2007, a Câmara Setorial foi transformada no 
Colegiado Setorial de Música, instalado entre 2008 e 2009, com 
vistas à construção de políticas de âmbito nacional, passando a ser 
coordenado diretamente pelo MinC. Com a criação dos Colegiados, 
a participação social tornou-se mais democrática, passando a ser 
resultado de processo eleitoral aberto à sociedade. Evidentemente 
tal mudança trouxe reflexos, sendo o principal deles foi a mitigação 
do lobby de grandes interesses corporativos e empresariais nos 
mecanismos de participação social – o que constituía uma demanda 
dos setores produtivos não aliados ao grande capital, como festivais 
independentes, produtores, artistas e coletivos. Por outro lado, a 
representatividade dos diversos agentes e das múltiplas identidades 
ligadas às questões regionais permaneceu como desafio.
Em 2010, o Colegiado elaborou o documento “Plano Setorial da 
Música”, complementar ao Plano Nacional de Cultura. O Plano 
Setorial consiste num relatório das atividades da Câmara (2005-
2008) e do Colegiado (2008/2009/2010), levando em consi-
deração os dez pontos da “Carta de Recife” elaborada pela Rede 
Música Brasil (RMB) durante a Feira Música Brasil promovida pelo 
MinC em 2009. Além disso, a Política Nacional das Artes, reto-
mada em 2015, durante a segunda gestão de Juca Ferreira à frente 
do MinC, procurou mobilizar e articular nacionalmente os diversos 
agentes que fizeram parte deste processo desde 2009, gerando em 
2016 um relatório com considerações sobre a criação de um órgão 
específico à música, vinculado à estrutura do Ministério. A conti-
nuidade de um pensamento político, que incorporou a participação 
social como premissa, permitiu o aprimoramento dos mecanismos 
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de participação social nas políticas setoriais: a Câmara, alocada na 
Funarte, foi substituída por um Colegiado, com representação no 
CNPC, gerando um Plano Setorial; e a PNA passou a articular de 
maneira estratégica os principais agentes do setor, tendo como 
resultado um documento síntese com as principais demandas e 
propostas do segmento (GHEZZI, 2016). O PEM incorporou todos 
esses documentos em seu diagnóstico, pois o entendimento foi o de 
que o diálogo com os setores responsáveis pela elaboração desses 
documentos traria contribuições ao referido Programa.
O primeiro ponto a ser aprimorado seria o relativo à representa-
tividade (RUBIM, 2011; TATAGIBA, 2011). Recuperando o debate 
bibliográfico e apontando questões específicas à música, é necessário 
gerar instrumentos que garantam uma representatividade equânime 
dos diversos segmentos produtivos e agentes do setor musical, com 
espaço para a diversidade musical e seus diversos arranjos produ-
tivos locais e regionais. Caberia ao Estado Fomentador (BOTELHO, 
2011) identificar os elos mais frágeis da cadeia produtiva e garantir 
sua representatividade no modelo de participação social. A falta 
desta representatividade e a ausência de uma visão panorâmica e 
estratégica do Estado geraram consequências importantes para o 
Plano Setorial da Música. Um exemplo teria sido a obliteração de 
metas no Plano relacionadas à questão dos direitos autorais e da 
concentração dos meios de difusão musical: a atuação de grupos 
de interesse e a falta de olhar panorâmico do Estado sobre os inte-
resses em questão deixaram as problemáticas ligadas ao direito de 
autor e das telecomunicações em segundo plano nesse documento 
– quadro que apenas recebeu maior atenção a partir da atuação 
direta da Diretoria de Direitos Intelectuais do Ministério no bojo 
da ação programática do setor. Não obstante, a problemática envol-
vendo a concentração econômica permaneceu sem o devido trata-
mento na última década.
Um segundo ponto a ser aprimorado seria o relativo à efetivi-
dade e qualidade da participação (TATAGIBA, 2011). É necessário 
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contornar as dificuldades resultantes do caráter voluntário da ati-
vidade de participação diante da enorme tarefa de sistematizar as 
demandas de um setor produtivo de dimensões internacionais e 
que conta com posição estratégica na fase atual do capitalismo, em 
que a economia criativa e do conhecimento assumem importância 
crescente. A intermitência na participação e no envolvimento dos 
agentes resultantes da participação voluntária, sobretudo diante 
de tarefa hercúlea que se impõe a tais agentes, impactam na quali-
dade da sistematização constantes do Plano Setorial da Música. Um 
terceiro ponto seria investir em um programa de qualificação da 
participação social que coloque os conselheiros em igualdade aos 
agentes estatais no debate, sem que se reforce a elitização e buro-
cratização da participação (TATAGIBA, 2011). 
Alguns desses pontos já foram listados como desafios na própria 
publicação do Plano Setorial da Música em 2011:

Formação dos conselheiros e conselheiras, avaliação por-
menorizada do papel do conselho na vida financeira, 
administrativa e política do órgão governamental, além 
da articulação com conselhos estaduais e municipais 
são exemplos de temas que precisam ser exaustivamente 
debatidos pelo CNPC e demais conselhos do governo 
federal. [...] Se por um lado inovamos ao incorporar, em 
nossas estruturas institucionais de diálogo com a socie-
dade, uma parte importante da enorme diversidade de 
segmentos que compõem o cenário político da cultura, 
do outro, esta mesma dinâmica intensa de subdivisões 
torna a tarefa da representação política muito complexa. 
A lógica da fragmentação dificulta, ainda, a criação de 
políticas abrangentes (BRASIL, 2011, p. 5).

Na visão estratégica do Estado Fomentador seria estruturante, 
portanto, dar continuidade ao processo de desenvolvimento dos 
mecanismos de participação de modo a garantir uma represen-
tatividade equânime dos setores produtivos e agentes. Também 
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seria necessário investir na qualificação continuada da participação 
social (TATAGIBA, 2011), na qual parcerias com centros de pesquisa 
e universidades seriam altamente estratégicas para o desenvolvi-
mento de programas de formação e de plataformas de trabalho vol-
tadas ao registro dos processos colaborativos em rede. Mesmo com 
tais pontos a serem desenvolvidos, o Plano traz demandas e aponta 
caminhos que ainda não foram totalmente contemplados pelas 
políticas públicas. Isso indica que a participação social, mesmo com 
todos os limites impostos pelo modelo desenhado pelas últimas 
gestões do MinC, se configura como elemento importante na pac-
tuação, implantação e desenvolvimento de uma política setorial 
estratégica.
O PEM incorporou as demandas identificadas no Plano Nacional 
de Cultura, na “Carta de Recife” e no Plano Setorial da Música, 
além de dialogar com o documento gerado pela PNA, sendo a mais 
notável dessas demandas a criação de um órgão específico à música 
na estrutura ministerial, que vem sendo provisoriamente cha-
mada de Agência Nacional da Música. A PNA e o PEM se dedicaram  
a pensar como seria tal estrutura: as reuniões no âmbito da PNA 
com a Rede Música Brasil e Colegiado Setorial da Música discu-
tiram as áreas a serem abrangidas e estrutura interna do órgão, 
enquanto o PEM apresenta potencialidades e limites de cada natu-
reza jurídica, como instituto, agência e autarquia, aos objetivos do 
órgão. Isso demonstra reconhecimento tanto dos esforços ante-
riores de sistematização das demandas setoriais, como da impor-
tância da participação social na elaboração de uma política pública 
estruturante em escala – ainda que não tenha havido tempo para 
aprofundar os processos de diálogo entre governo e sociedade em 
função do processo de impedimento da presidenta Dilma Rousseff.5

5	 O diálogo, nesse caso, foi dificultado em virtude das datas em que ocorreram alguns fatos 
relevantes: o lançamento da PEM foi realizado em 03 de maio de 2016; a posse dos cole-
giados setoriais se deu entre 9 e 11 de maio de 2016; e o início do processo de Impeachment 
ocorreu em 12 de maio de 2016.
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As demandas apontadas pela sociedade civil, por meio do Plano 
Setorial da Música, também são férteis na medida em que surgem 
da interlocução ativa entre os agentes organizados em rede.  
A base social diversificada dos Colegiados Setoriais (RUBIM, 2011) 
contribui para que as experiências sejam também diversificadas,  
e a interação entre os agentes e suas respectivas experiências fun-
ciona como uma espécie de “laboratório do real” que os gestores 
públicos teriam dificuldade em acessar de outro modo. Demandas 
dependentes de regulamentações municipais, assim como as res-
postas locais a tais demandas, podem ser fontes importantes de 
inovação na construção de políticas públicas em escala nacional. 
Além da proposição de novas questões, a participação social tem 
papel importante na avaliação de programas, podendo denunciar, 
caso seja superada a falta de diálogo dos conselheiros com suas 
bases (TATAGIBA, 2011), a atuação dos lobbies que agem em favor  
da concentração de capital na área da música.
Diante desse quadro, caberia a visão abrangente e estratégica do 
Estado Fomentador, que seria responsável pelo mapeamento e 
diagnóstico sobre a situação atual das cadeias produtivas e pela 
identificação de gargalos e deficiências, com o qual a participação 
social poderia contribuir. O PEM delineia parte deste diagnóstico, 
sem ter contado com equipes e recursos suficientes para equacio-
namento total de tamanha empreitada. Fazer o mapeamento de um 
setor produtivo internacionalizado e altamente articulado às ques-
tões tecnológicas e econômicas é tarefa para uma equipe de pes-
quisadores inteiramente dedicada a tal objetivo, por um período 
considerável de tempo, sem que as demandas cotidianas da gestão 
burocrática rivalizem com tal propósito. Este é um limite de ordem 
institucional, tema caro à gestão cultural. (RUBIM, 2007b) Perante 
tal desafio, iniciou-se articulação junto à Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, triangulado à Universidade de São Paulo, 
com o objetivo de gerar um processo mais amplo e qualificado de 
compreensão das dinâmicas contemporâneas das cadeias de valor  
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e modelos de negócio atuantes no setor. Caberia, portanto, ao novo 
governo dar continuidade a tal esforço, investindo na arregimen-
tação de equipes qualificadas e estipulando dotação orçamentária 
específica para a iniciativa.
Dessa forma, seria possível avançar na questão da governança pre-
vista no PEM a partir da retomada dos GTTs, células operacionais de 
projetos que seriam complementares à orientação política-estraté-
gica da CCD do CNPC e à orientação programática em nível tático do 
CMEC. Nesse modelo, faz-se necessário uma articulação ampla de 
diferentes atores no processo de execução de uma agenda no campo 
econômico da cultura. Teria papel fundamental nesse modelo, 
sobretudo, o diálogo com o Colegiado Setorial de Música e com  
a diversidade de agentes reunidos na própria plenária do CNPC.
Não obstante, as discussões sobre o Fundo Nacional de Cultura  
e os Fundos Setoriais travadas nesse fórum, dentre eles o da música, 
devem ser ampliadas e aprofundadas para que resultem num modelo 
de governança democrático e participativo de fato. O atual caráter 
consultivo dos setoriais e do CNPC implica em restrições à partici-
pação social, sendo necessário papel deliberativo dessas instâncias 
sobre questões orçamentárias, de forma que as políticas públicas 
sejam acompanhadas de fundos setoriais com dotações específicas, 
capazes tanto de subsidiar as ações como de aprofundar a expe-
riência de controle social na construção dos orçamentos participa-
tivos para a cultura (WALCZAK; BARBOSA DA SILVA; SÁ,  2016).
Evidentemente, todas estas ações de aprimoramento da partici-
pação social dependem das variáveis do cenário político e do enten-
dimento de que o diálogo entre governo e sociedade é fundamental 
para a inovação e qualificação das políticas públicas, o que não  
é sinalizado pelo governo interino de Michel Temer como uma 
prioridade. A recente reestruturação do MinC, publicada em 18 de 
agosto de 2016 no Diário Oficial da União, gera uma grave fragili-
zação em uma das agendas históricas voltadas ao campo das polí-
ticas públicas de cultura, a institucionalização. Ao analisarmos esse 
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processo no marco da agenda tratada no presente artigo, obser-
vamos sinalizações ainda mais certeiras sobre a desestruturação de 
avanços que vinham sendo construídos a partir do diálogo junto 
aos agentes e demandas do setor. Exemplo marcante desse processo 
está na drástica redução da estrutura referente à então Diretoria de 
Direitos Intelectuais, principalmente no que se refere à supervisão 
e fiscalização das associações de gestão coletiva de direitos autorais. 
Outro campo atacado consiste especificamente na principal pla-
taforma institucional que gere os principais processos de partici-
pação social em políticas públicas do campo, a reforma proposta na 
antiga Secretaria da Articulação Institucional. O próprio modelo de 
governança e accountability previsto no PEM apresentam-se fra-
gilizado com tal reorganização, haja vista que a SPC, coordenadora 
da orquestração dos diversos agentes envolvidos na concepção do 
PEM, foi extinta e suas atribuições reorientadas para a Secretaria de 
Articulação e Desenvolvimento Institucional.
Dessa forma, para que o esforço inicial do PEM – que se constitui 
num documento que aponta grandes tendências – não se perca 
pela descontinuidade institucional (RUBIM, 2007b), é necessário 
que a nova gestão não abra mão do diálogo com a sociedade civil 
como importante elemento de inovação nas políticas culturais.

conclusão

No marco do presente trabalho, conclui-se que o PEM propiciou 
um ambiente de exercício do processo de inovação aplicado ao 
campo das políticas públicas de cultura, ao: (i) incorporar a neces-
sidade de mobilização de diversos atores sociais em sua concepção, 
desenvolvimento e modelo de governança; (ii) tencionar o papel 
do Estado enquanto ambiente social atuante no fomento e regu-
lação do empreendedorismo e inovação como campo estratégico da 
dinamização econômica do setor; (iii) objetivar atuar de forma arti-
culada entre as diferentes esferas do poder público; e (iv) o pró-
prio fato de constituir uma agenda de intervenção na dimensão 
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econômica da cultura. Nesta dinâmica, não desconsiderando as 
limitações estruturais do processo de participação social já exposto 
neste artigo, projetou-se uma plataforma de interação de agentes 
públicos e privados organizados em torno de um conjunto de pre-
missas e diretrizes comuns.
Os desafios de institucionalização, governança e capacidade de imple-
mentação, mesmo que não equacionados integralmente, geraram 
uma plataforma para: (i) compreensão da importância de desenhar 
políticas públicas fundamentadas nos marcos políticos e técnicos 
da administração pública, ponto que apesar de óbvio ainda per-
siste como desafio de engenharia institucional no campo; (ii) desen-
volvimento de estratégias de interação de atores sociais nas etapas 
de implementação de uma iniciativa coletiva, coordenada a partir 
do governo federal; e, por fim, (iii) amadurecimento da proposição  
de uma entidade responsável pela gestão de uma política pública vol-
tada ao campo musical nacional, demanda histórica do setor.
O cenário político que surge como contexto para implantação 
da agenda, entretanto, edifica um conjunto amplo e profundo  
de preocupações referentes à manutenção dos preceitos de con-
dução do PEM. Considerou-se que “[...] numa perspectiva demo-
crática, as prioridades [de uma política cultural] são claras; trata-
se de garantir direitos existentes, criar novos direitos e desmontar 
privilégios” (CHAUI, 2006), o que constatamos atualmente é um 
ataque aos direitos básicos conquistados no ainda recente pro-
cesso de redemocratização vivido no país, como os relacionados ao 
campo trabalhista e ao acesso à saúde e educação. Não havendo um 
projeto político claro da atual gestão interina do MinC e observando 
recentemente um processo de restruturação institucional que não 
estabeleceu canal de comunicação com a sociedade, nem em pers-
pectiva ampliada e nem a partir dos próprios mecanismos já insti-
tuídos no âmbito do sistema federal de cultura, há fortes indícios de 
retrocesso nos avanços obtidos na última década referentes a um 
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dos campos centrais explorados no presente artigo, o referente aos 
processos de participação social.
Cabe, neste momento, compreender o papel vital da sociedade 
civil no debate crítico e construção republicana a partir do prin-
cipal ativo legado pelo PEM, sua contribuição para a ampla mobi-
lização de agentes em torno de uma agenda que busca sistematizar 
os históricos acúmulos do campo mobilizado. Apesar das limita-
ções e fragilidades em torno da modelagem do Programa, registra-
se um processo que proporciona uma plataforma para o exercício 
contínuo da cidadania no campo cultural, sacramentando a cultura 
enquanto ativo, contexto e finalidade de um desenvolvimento mais 
democrático e a participação social como principal ambiente para 
assegurar o caráter público de políticas institucionais.
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